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Tutela provisória
* Contextualização.

Sob a denominação tutela provisória o CPC trata da tutela de urgência e da tutela de evidência.

Nas disposições gerais relativas ao assunto, consta que a “tutela provisória pode ter por fundamento urgência ou evidência” (CPC, art. 294).

Assim, tutela provisória é gênero, dentro do qual existem duas espécies: tutela de urgência e tutela de evidência. 

De seu turno, a espécie tutela de urgência se divide em duas subespécies: tutela de urgência cautelar e tutela de urgência antecipada (art. 294, parágrafo único).
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* Características
A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência: antecipação de tutela e cautelar. 

Do ponto de vista formal, ambas são pleiteadas da mesma forma: ou durante o processo de conhecimento que já tramita (incidentalmente) ou mesmo antes de se debater o pedido principal (tutela de urgência antecedente). 

É possível, também, pedi-las junto com o pedido principal, na mesma petição inicial. Não se pede em processo apartado. 

Se a tutela de urgência for pleiteada de forma antecedente, há necessidade de se aditar a petição inicial, para se formular o pedido principal, sob pena de extinção.

Mas qual a distinção entre antecipação de tutela e cautelar?

- a finalidade da cautelar é resguardar o pedido principal (caráter conservativo – visa a evitar o perecimento do direito).

- a finalidade da antecipação de tutela é, desde logo, antecipar os efeitos de uma futura decisão de mérito (caráter satisfativo – já se quer a fruição do direito).

Apesar de na teoria ser simples diferenciar o cabimento de cada uma (distinção entre assegurar e satisfazer), na prática há dificuldades. Tanto porque cada juiz pode ter um entendimento, como porque há situações que podem ser enquadradas nas duas hipóteses. 

Diante disso, haveria fungibilidade entre as tutelas de urgência, ou seja, entre cautelar e antecipação de tutela? 

O CPC apenas prevê que o pedido cautelar possa ser apreciado, pelo juiz, como de tutela antecipada (CPC, art. 305, parágrafo único). 

Diante disso, pode existir também o contrário, ou seja, o juiz receber um pedido cautelar como se fosse tutela antecipada? 

Apenas a tutela antecipada pode ser estabilizada, e não o pedido cautelar (art. 304) – sendo essa uma relevante distinção.

O CPC inovou ao trazer a tutela provisória (antes da sentença, em cognição sumária) fundada no direito evidente: tutela de evidência. 

Há 4 hipóteses em que isso é cabível, sendo que em duas delas é possível a concessão liminar (CPC, art. 311).

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte;

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante;

III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa;

IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável.

A finalidade da tutela de evidência é inverter o ônus do tempo do processo: se já existe direito razoavelmente plausível em favor do autor, por que haveria necessidade de se aguardar a sentença para sua fruição? Essa é a ideia da tutela da evidência.
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